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BOAS VINDAS ÀS NOVAS COORDENAÇÕES MUNICIPAIS


Com as eleições municipais de 2004 ocorreram mudanças de gestores (as) em diversas Secretarias Municipais de Saúde do país. A Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde acolhe com grande expectativa os(as)novos(as)  coordenadores(as) municipais de saúde da mulher que têm o grande desafio de dirigir as ações destinadas àquelas que são maioria da população brasileira e principais usuárias do SUS. 


Aos(às) coordenadores(as) que permanecem, a expectativa é de que as parcerias continuem e a disposição se renove.


Para todos e todas, a Coordenação de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde reafirma a disponibilidade de apoiar a implantação e implementação de ações de atenção integral à saúde da mulher.


�





DIREITOS SEXUAIS E DIREITOS REPRODUTIVOS


No dia 28 de maio de 2004 foi lançada, pelo Ministro da Saúde, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, em dois volumes: “Princípios e Diretrizes” e “Plano de Ação 2004-2007”. O documento foi elaborado em parceria com diversos setores da sociedade civil organizada, gestores(as) do SUS, sociedades científicas, pesquisadores(as) e agências de cooperação internacional.


A saúde da mulher é prioridade desta gestão e a Política Nacional traduz os compromissos com a garantia dos direitos humanos das mulheres e com a redução da morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis. Incorporando os enfoques de gênero, raça, etnia, orientação sexual, a integralidade e a promoção da saúde, busca consolidar avanços e ampliar ações para grupos até então à margem das políticas públicas, nas suas especificidades.


Como decorrência desta política, o Ministério da Saúde lançou no mês de março deste ano o documento Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos – uma prioridade de governo, que apresenta as diretrizes para a garantia dos direitos de homens, mulheres e adolescentes no referente à saúde sexual e  à saúde reprodutiva.


Como política de governo, este documento foi elaborado em parceria com outros órgãos da gestão federal e enfatiza as ações de Planejamento Familiar como direito do(a) cidadão(ã) e dever  do Estado. Nesse sentido, recupera as proposições do PAISM – Programa de Assistência Integral a Saúde da Mulher, neste ano em que se comemora 21 anos do seu lançamento.


Para concretizar esta política no SUS, o Ministério da Saúde estabelece, dentre outras, as seguintes prioridades: ampliação da oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis; distribuição de material educativo; capacitação de profissionais de saúde; atenção em reprodução humana assistida na rede pública e ampliação do acesso à esterilização cirúrgica voluntária, conforme o que dispõe  a Lei Federal n° 9.263/96.






































A Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde lança neste mês de julho o Boletim Eletrônico Saúde Mulher que será um veículo de divulgação de ações da Área, de prestação de contas e de mobilização de gestores, profissionais de saúde e parceiros(as) governamentais e não governamentais para as propostas referentes à atenção integral à saúde  da mulher.


O Saúde Mulher será bimensal e disporá de um e-mail específico para contato com os(as) leitores(as). As informações veiculadas são de responsabilidade da Área Técnica de Saúde da Mulher. As ferramentas estão sendo aprimoradas na perspectiva de tornar o formato e o acesso mais amigáveis.


Espera-se que este boletim preencha uma lacuna na comunicação da Área Técnica de Saúde da Mulher e que contribua para a ampliação e consolidação de um efetivo controle social no SUS.








EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO PROGRAMA “ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER”


Orçamento / PPA 2004


A Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde, responsável pela formulação e fomento das políticas de saúde destinadas à população feminina, com  intuito de informar e  contribuir para o aprimoramento do planejamento, da gestão e da avaliação sobre gastos com  atenção à saúde da mulher no Brasil , apresenta uma breve explanação sobre  a execução orçamentária específica da Área, alusiva ao  Plano Plurianual - PPA 2004-2007,  exercício 2004.


Os recursos financeiros aprovados  para a  Ação 6175 0001, Atenção à Saúde da Mulher,  de acordo com a LOA – Lei Orçamentária Anual 2004, totalizaram R$ 7.000.000,00 ( sete milhões de reais ), e as linhas de ação priorizadas, com os  respectivos percentuais de aplicação dos  recursos, foram:  


Promoção do parto normal – estratégia de apoio à formação da enfermeira obstetra em todos os estados: 44 %.


Elaboração, produção, impressão e publicação de normas e materiais técnicos: 29 %.


Melhoria da qualidade da atenção à mulher em situação de violência doméstica e sexual: 14 %.


Apoio a eventos de promoção da atenção à saúde da mulher: 13 %.


Cabe ressaltar que  o aporte de recursos financeiros do Ministério da Saúde  direcionados  para a atenção à  saúde da mulher não está, em sua maior parte, vinculado ao Programa ou Unidade Orçamentária “Atenção à Saúde da Mulher”, podendo ser identificado em várias áreas da estrutura do Ministério, de acordo com as diretrizes do SUS e as regras de financiamento da saúde, como  ações que geram dispêndio financeiro direto do Ministério da Saúde com recursos transferidos por meio de convênios, dos repasses  fundo a fundo  e também pela remuneração por serviços produzidos.


Orçamento / PPA 2005


A Área Técnica de Saúde da Mulher já iniciou a execução orçamentária do ano 2005, de acordo com os recursos aprovados na LOA 2005 – R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais), vinculados à unidade orçamentária “Atenção Integral à Saúde da Mulher”.


De acordo com o planejamento da Área Técnica, esses recursos financeiros serão aplicados priorizando-se as seguintes linhas de ação:


Impacto das políticas públicas de desenvolvimento na saúde da mulher – apoiar a implementação de projetos de atenção integral à saúde da mulher em municípios ao longo da rodovia BR 163 (Santarém – Cuiabá) e em municípios envolvidos com a construção do complexo de usinas hidrelétricas nos estados de Mato Grosso, Goiás, Pará, Tocantins e Maranhão;


Prevenção dos agravos decorrentes da violência doméstica e sexual contra mulheres e adolescentes;


Organização da vigilância do óbito materno na região norte;


Elaboração, impressão, publicação e distribuição de normas e materiais técnicos para a  rede SUS e;


Estudos e pesquisas que forneçam subsídios para formulação de estratégias que contribuam para os objetivos gerais da Política Nacional de Atenção Integral à  Saúde da Mulher.


   Observe-se que os objetivos gerais da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher são:


Promover a melhoria das condições de vida e saúde das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde em todo território brasileiro;


Contribuir para a redução da morbidade e mortalidade feminina no Brasil, especialmente por causas evitáveis, em todos os ciclos de vida e nos diversos grupos populacionais, sem discriminação de qualquer espécie;


Ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da mulher no Sistema Único de Saúde.








ATENÇÃO ÀS MULHERES E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL.


A violência contra a mulher apresenta-se de forma multifacetada e é sofrida em todas as fases da vida e em todas as classes sociais. Prevenção e atenção integral são fatores que, com o desenvolvimento de políticas públicas específicas, podem proporcionar o empoderamento e o fortalecimento das práticas auto-positivas e do protagonismo feminino no enfrentamento da violência no Brasil.


De acordo com os princípios e diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher e com o Plano de Ação 2004-2007, a meta de promover a atenção integral às mulheres e às adolescentes em situação de violência tem como objetivo aumentar em 30% os serviços de atenção às mulheres e às adolescentes em situação de violência nos municípios pólos de microrregiões, apoiando-se na organização de redes integradas. Para isto o Ministério da Saúde está apoiando – técnica e financeiramente - projetos de formação destas redes. No ano passado foram apoiados projetos de 18 municípios e em 2005 mais 20 estão sendo financiados.








PACTO NACIONAL DE REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA E NEONATAL 


No dia 22 de março deste ano o Ministro Humberto Costa criou a “Comissão Nacional de Monitoramento e Avaliação da Implementação do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal”, com representação interministerial e composta por gestores, sociedade civil e organismos internacionais. Com este ato deu instrumentos para a sustentabilidade dessa Política como intervenção de Estado e não apenas como um conjunto de ações isoladas.


Essa Comissão, entre outros objetivos, atuará propondo estratégias de ação, diretrizes, instrumentos legais e princípios éticos que concretizem a implementação do Pacto e acompanhará as ações dos gestores em nível Federal, Estadual e Municipal no processo de efetivação dos compromissos assumidos e na articulação e integração das diferentes instituições e instâncias envolvidas.


Alguns avanços se destacam desde o lançamento do Pacto, em 8 de março de 2004, tais como: a adesão de 16 estados ao Pacto (Amapá, Amazonas, Roraima, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão, Paraíba, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul); a disponibilização de recursos financeiros para 78 municípios com mais de 100 mil habitantes, com maiores taxas de mortalidade materna e neonatal, com a destinação de R$ 31.179.000,00 para esse apoio; a capacitação de gestores de 31 maternidades brasileiras, das capitais, na atenção obstétrica e neonatal humanizada e com base em evidências científicas; ampliação do número de municípios aderidos ao Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento – mais  832 municípios entre 2003 e 2004, totalizando 4.818 municípios;  92 SAMU; e 21.475 equipes de saúde da família.








OFICINA


“CESÁREAS NO BRASIL: SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS”


A cesárea é uma intervenção cirúrgica originalmente concebida para aliviar condições de intercorrências maternas ou fetais, durante o desenrolar do parto. Esses procedimentos não são isentos de risco, pois estão associados a maiores morbidade e mortalidade para a mãe e o recém nato. As indicações absolutas e relativas estão claramente definidas nos tratados de Obstetrícia e Publicações Técnicas do Ministério da Saúde. Todavia, nos últimos trinta e cinco anos, ocorreu um crescimento injustificado das taxas de cesárea em todo o mundo. 


No final da década de 1990, o Ministério da Saúde passou a adotar medidas que visaram o controle das taxas hospitalares de cesárea no sistema público de saúde, como a portaria 2.816/1998, que limitou a taxa hospitalar para 40%, com limites decrescentes a cada semestre. Essa foi complementada pela portaria 466/2000, que instituiu o Pacto para Redução das Taxas de Cesarianas, onde ficou melhor definido o papel estratégico das Secretarias Estaduais de Saúde no acompanhamento e regulação das taxas de cesáreas dos hospitais de seus estados.


Em 14 de dezembro de 2004, a Área Técnica de Saúde da Mulher realizou a oficina “Cesáreas no Brasil: Situação Atual e Perspectivas”, com  participação de várias áreas do Ministério da Saúde e representantes da sociedade civil organizada. Foi analisada a situação atual das cesáreas, salientando-se a tendência de crescimento; foi discutida a importância do envolvimento do setor de Saúde Suplementar, que detém as mais altas taxas e deu-se destaque ao incremento nas taxas de prematuridade em hospitais privados.


Nos trabalhos dos grupos de discussão foram propostas: mudanças nas práticas de profissionais e serviços; medidas de regulação, avaliação e controle; organização de sistema de informação para acompanhamento das taxas de cesárea; recomendações para instituições de ensino; estratégias de divulgação e de controle social.  Esse material está subsidiando o Plano de Ação 2005  para Redução das Taxas de Cesárea.














Através da  Portaria GM 1087 de  04/07/05 foi instituída a Política para Atenção Obstétrica e Neonatal, que inclui a re-estruturação do PHPN.


 A íntegra da Portaria está disponível no Portal Saúde no espaço destinado a legislação.





MELHORIA DA QUALIDADE DA ATENÇÃO OBSTÉTRICA E NEONATAL NAS MATERNIDADES BRASILEIRAS





O Ministério da Saúde, juntamente com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e Pólos de Educação Permanente, realizará, durante o ano de 2005, “SEMINÁRIOS SOBRE ATENÇÃO OBSTÉTRICA E NEONATAL HUMANIZADA BASEADA EM EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS” em todos os estado brasileiros e no Distrito Federal.  Essa iniciativa constitui-se em uma das ações prioritárias do Pacto pela redução da mortalidade materna e neonatal, e tem como objetivo contribuir para a redução da mortalidade materna e neonatal através do fortalecimento da capacidade técnica dos profissionais que trabalham nas principais maternidades do país, visando à implementação de estratégias para humanização da atenção obstétrica e neonatal e incorporação das práticas baseadas em evidências científicas. 


Esta estratégia proposta para 2005 e 2006, respalda-se na experiência bem sucedida do ano de 2004, onde o Ministério da Saúde, por meio daa Área Técnica de Saúde da Mulher /DAPE, com apoio do DFID (Department for International Development), OPAS (Organização Pan-Americana da Saúde), FEBRASGO (Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia) e ABENFO (Associação Brasileira de Enfermeiros Obstetras e Obstetrizes), realizou nos meses de outubro e novembro de 2004 dois “SEMINÁRIOS NACIONAIS SOBRE ATENÇÃO OBSTÉTRICA E NEONATAL” nas cidades de São Paulo e Belo Horizonte, com a participação de um total de 31 maternidades e 110 profissionais de saúde de todos os estados do país e do DF.


Os próximos Seminários Estaduais deverão ter duração de cinco dias e contar com a participação da equipe de instrutores locais e convidados. Serão abordados os seguintes temas: situação da morbimortalidade materna e neonatal no Brasil; pacto pela redução da mortalidade materna e neonatal; direitos sexuais e direitos reprodutivos; gravidez na adolescência; fundamentos éticos e filosóficos da humanização da atenção ao parto e nascimento; fundamentos das práticas baseadas em evidências científicas; abordagem integral do ciclo gravídico-puerperal; boas práticas em atenção obstétrica e neonatal baseadas em evidências científicas; assistência ao parto normal; assistência às principais intercorrências obstétricas e neonatais; assistência humanizada à mulher em situação de abortamento; e urgências e emergências maternas.


Estes Seminários deverão ter como produto a elaboração de Projetos para melhoria da qualidade da atenção obstétrica e neonatal nas maternidades envolvidas. As Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e a maternidade participante, com o apoio do MS, deverão se comprometer com o apoio à implementação desses Projetos e com o monitoramento de todo o processo.











IV PRÊMIO PROFESSOR GALBA DE ARAÚJO


Quatro instituições da rede do Sistema Único de Saúde (SUS) receberam o IV Prêmio Professor Galba de Araújo, concedido pelo Ministério da Saúde. O Prêmio, criado em 1998, destaca a humanização da assistência obstétrica e neonatal e o incentivo ao parto normal. 


Venceram a quarta edição do Prêmio a Maternidade Professor Bandeira Filho, de Recife (PE); o Hospital de Caridade São Pedro D’Alcântara, de Goiás (GO); a Casa de Maria – Hospital Geral Santa Marcelina, de São Paulo (SP), e a Maternidade Darcy Vargas, de Joinville (SC). Cada uma delas foi agraciada com R$ 30 mil para incrementar ações em favor do parto humanizado. Além disso, a Unidade Mista das Quintas, de Natal (RN), e a Maternidade Maria Barbosa, do Hospital Universitário Clemente de Faria, de Montes Claros (MG), receberam menção honrosa por também se destacarem em suas Regiões.


Ao todo, 19 instituições públicas e privadas conveniadas ao SUS, de 19 Estados brasileiros, concorreram ao Prêmio Professor Galba de Araújo. Elas foram selecionadas por comissões criadas pelas secretarias estaduais de saúde e avaliadas pela Comissão Nacional do Prêmio. 








ESPAÇO DA Saúde Mulher NO PORTAL SAÚDE


A página de Saúde da Mulher está sendo reformulada e em breve estará disponível em novo formato e com informações importantes para a gestão da atenção integral a saúde da mulher no Brasil.








AMPLIAÇÃO DA OFERTA DE MÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS REVERSÍVEIS NO SUS





 	O Ministério da Saúde decidiu que as ações de anticoncepção devem ser garantidas para todas as mulheres e homens em idade reprodutiva, adultas (os) e adolescentes, que desejem ter acesso a métodos e meios para regulação da sua fecundidade.


Nessa perspectiva, apresentou proposta, aprovada pela Comissão Intergestora Tripartite (CIT) em fevereiro de 2005, que definiu a inclusão dos métodos anticoncepcionais (pílula combinada de baixa dosagem, pílula só de progesterona-minipílula, pílula anticoncepcional de emergência, preservativo masculino, injetável mensal, injetável trimestral, DIU e diafragma) no elenco de medicamentos/insumos  para a atenção básica, no grupo cuja responsabilidade pela aquisição será do nível federal.


Com relação especificamente ao DIU e ao diafragma, a aquisição deverá cobrir progressivamente 100% da necessidade do país, inicialmente atendendo 1.200 municípios, em 2005, prevendo-se incremento de aproximadamente 350 municípios/ano, para os anos de 2006 e 2007. 


Os municípios a serem atendidos com o DIU e o diafragma, inicialmente, serão aqueles que, na atual estratégia, recebem o kit complementar com os métodos anticoncepcionais. A ampliação do número desses municípios se dará a partir da informação ao Ministério da Saúde, por parte das secretarias municipais  ou secretarias estaduais de saúde, da existência de profissionais capacitados para o manejo destes métodos, tendo em vista que muitos municípios ainda não possuem essa condição. 


Tomou-se por base, para definir a população alvo, a população de mulheres em idade reprodutiva, de 10 a 49 anos (que segundo o IBGE, está estimada em 58.623.425 mulheres, para o ano de 2004), que sejam usuárias de métodos anticoncepcionais modernos (cerca de 70% deste universo, segundo dados da Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde - PNDS/1996), e que sejam atendidas na rede SUS (cerca de 74% da população, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD/1998). Os parâmetros utilizados definem uma população-alvo em torno de 30.366.934 mulheres. 


Esta proposta contempla a disponibilização da pílula anticoncepcional de emergência na atenção básica, de modo que não fique restrita apenas aos serviços de referência para mulheres vítimas de violência sexual. A pílula anticoncepcional de emergência é um recurso importante nas situações de relações sexuais desprotegidas, ajudando a diminuir o número de gestações indesejadas e de abortos provocados. 


Em fevereiro/março foi realizada a primeira distribuição dos métodos anticoncepcionais, referente ao ano de 2005. Entretanto, essa remessa ainda não se deu conforme as novas diretrizes. Foram atendidos 1.388 municípios (aqueles com população igual ou superior a 100 mil habitantes e/ou que possuem 5 ou mais equipes de Saúde da Família habilitadas). Em junho foi realizada nova distribuição para atender os 3.844 municípios que ainda não haviam sido contemplados. Neste mês também foram adquiridos insumos para atender, no segundo semestre, 100% dos municípios que contemplam os critérios de distribuição. 


























NOVAS PUBLICAÇÕES TÉCNICAS





Cumprindo seu planejamento, a Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde lançou este mês as publicações listadas abaixo, que estão sendo enviadas para gestores municipais e estaduais do SUS e parceiros da sociedade civil, do Sistema Nações Unidas e de instituições de pesquisa e ensino. Em breve todas estarão disponibilizadas na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e nos sítios da editora do Ministério da Saúde (� HYPERLINK "http://www.saude.gov.br/editora" ��www.saude.gov.br/editora�) e da Área Técnica de Saúde da Mulher.





Folder PAISM – 21 anos depois


Livreto: Perspectiva da Eqüidade no Pacto Nacional de Redução da Mortalidade Materna e Neonatal





Série Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos:





Caderno 1 – Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos: Uma Prioridade do Governo


Caderno 2 – Cartilha sobre Direitos Sexuais, Direitos Reprodutivos e Métodos Anticoncepcionais


Caderno 3 – Anticoncepção de Emergência: Perguntas e Respostas para Profissionais de Saúde


Caderno 4 – Norma Técnica Atenção Humanizada ao Abortamento


Caderno 5 – Manual Técnico Pré-Natal e Puerpério – Atenção Qualificada e Humanizada


Caderno 6 – Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes


Caderno 7 – Aspectos Jurídicos do Atendimento às Vítimas de Violência Sexual: perguntas e respostas para profissionais de saúde








COORDENAÇÃO DA ÁREA TÉCNICA DE SAÚDE DA MULHER DO MINISTÉRIO DA SAÚDE


Departamento de Ações Programáticas Estratégicas - DAPE/SAS/MS


Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edifício Sede, sala 629 – CEP: 70058-900 - Brasília - DF.





CONTATOS


Coordenação: Maria José de Oliveira Araújo


Fone Gerall: (61) 3315 2933


Fax: (61) 33153403





Secretária:


� HYPERLINK "mailto:ana.margareth@saude.gov.br" ��ana.margareth@saude.gov.br�





Assuntos Gerais:


� HYPERLINK "mailto:saude.mulher@saude.gov.br" ��saude.mulher@saude.gov.br�





Planejamento Familiar e Reprodução Assistida – � HYPERLINK "mailto:isa.paula@saude.gov.br" ��isa.paula@saude.gov.br�





Assistência obstétrica


PHPN – � HYPERLINK "mailto:veronica.reis@saude.gov.br" ��veronica.reis@saude.gov.br� 


Parto Domiciliar – � HYPERLINK "mailto:isa.paula@saude.gov.br" ��isa.paula@saude.gov.br�


Cesárea, Doulas, Centros de Parto Normal - � HYPERLINK "mailto:daphne.rattner@saude.gov.br" ��daphne.rattner@saude.gov.br�


Comitês de Morte Materna, Abortamento e Pacto pela Redução de Morte Materna e Neonatal  – � HYPERLINK "mailto:regina.coeli@saude.gov.br" ��regina.coeli@saude.gov.br�


Especialização em Enfermagem Obstétrica – � HYPERLINK "mailto:janineepm@uol.com.br" ��janineepm@uol.com.br� e � HYPERLINK "mailto:alice.ribeiro@saude.gov.br" ��alice.ribeiro@saude.gov.br�


Capacitação de Maternidades – � HYPERLINK "mailto:veronica.reis@saude.gov.br" ��veronica.reis@saude.gov.br�





Violência doméstica e sexual – � HYPERLINK "mailto:iolanda.guimaraes@saude.gov.br" ��iolanda.guimaraes@saude.gov.br� e � HYPERLINK "mailto:claudia.araujo@saude.gov.br" ��claudia.araujo@saude.gov.br�





Climatério – � HYPERLINK "mailto:maria.benevides@saude.gov.br" ��maria.benevides@saude.gov.br� e � HYPERLINK "mailto:giani.cezimbra@saude.gov.br" ��giani.cezimbra@saude.gov.br�





Câncer de mama, ginecológico e de puilmão. Queixas ginecológicas – � HYPERLINK "mailto:giani.cezimbra@saude.gov.br" ��giani.cezimbra@saude.gov.br� e veronica.reis@saude.gov.br





Saúde da mulher negra – � HYPERLINK "mailto:maria.benevides@saude.gov.br" ��maria.benevides@saude.gov.br� e � HYPERLINK "mailto:rurany.silva@saude.gov.br" ��rurany.silva@saude.gov.br�





Saúde das mulheres lésbicas – � HYPERLINK "mailto:daphne.rattner@saude.gov.br" ��daphne.rattner@saude.gov.br�





Saúde das mulheres indígenas e Saúde na Amazônia – � HYPERLINK "mailto:isa.paula@saude.gov.br" ��isa.paula@saude.gov.br�





Saúde das trabalhadoras e Projeto de Formação de Multiplicadoes(as) Contag/MS – � HYPERLINK "mailto:maria.benevides@saude.gov.br" ��maria.benevides@saude.gov.br�





Articulações no âmbito da América Latina e Caribe – � HYPERLINK "mailto:rurany.silva@saude.gov.br" ��rurany.silva@saude.gov.br�





 Orçamento, Convênios – � HYPERLINK "mailto:alice.ribeiro@saude.gov.br" ��alice.ribeiro@saude.gov.br�





Prêmio Galba de Araújo -� HYPERLINK "mailto:alice.ribeiro@saude.gov.br" ��alice.ribeiro@saude.gov.br�





Boletim Eletrônico e Página no Portal Saúde – maria.benevides@saude.gov.br
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PÍLULA ANTICONCEPCIONAL DE EMERGÊNCIA





INFORMAÇÕES IMPORTANTES





A pílula anticoncepcional de emergência (levonorgestrel 0,75 mg), também conhecida como pílula do dia seguinte, é um recurso anticoncepcional importante para evitar uma gravidez indesejada, após uma relação sexual desprotegida. Dessa forma, contribui para diminuir o número de abortos inseguros e de mortes maternas.


Trata-se de um método anticoncepcional cientificamente aceito, aprovado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pela Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA). Não é abortivo, pois não interrompe uma gravidez estabelecida e seu uso deve se dar antes da gravidez. Atua inibindo a ovulação. Portanto, o seu mecanismo de ação é basicamente o mesmo dos outros métodos anticoncepcionais hormonais (pílulas e injetáveis). 


Seu uso deve ser reservado para situações excepcionais, não devendo ser usada de rotina, substituindo outros métodos anticoncepcionais. Está indicada nas situações de falha de métodos anticoncepcionais, de violência sexual e de relação sexual sem uso de método anticoncepcional.





REALIZADO SEMINÁRIO NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE DA MULHER





	Nos dias 6 e 7 de maio  foi realizado em Brasília um seminário nacional que reuniu cerca de 100 pessoas, dentre gestores(as) de saúde da mulher de todos os estados, do Distrito Federal e de municípios de capital, além de representantes de  diversas áreas do Ministério da Saúde. Estiveram presentes também representantes da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e da Secretaria de Políticas para as Mulheres.


O evento foi promovido pela Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde e teve como objetivos informar às coordenações de saúde da mulher de secretarias estaduais e municipais de saúde de capitais, com base na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, sobre os programas, projetos e estratégias da Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde, para o período 2005/2006; propiciar integração das Secretarias Estaduais  de Saúde com as Secretarias  Municipais de Saúde de capitais para planejamento local; identificar desafios e oportunidades para implementação da Atenção Integral à Saúde da Mulher, definindo prioridades e estratégias, em nível local.


A abertura política foi feita pelo Secretário de Atenção à Saúde, Dr. Jorge Solla e o encerramento contou com a presença da Diretora do Departamento de Ações Estratégicas e Programáticas, Dra. Tereza Campos Neta.


A metodologia adotada – com mesas-redondas, palestras, grupos de trabalho e muito debate - visou a pactuação de ações entre o Ministério da Saúde e as secretarias estaduais e municipais de saúde de capitais para o enfrentamento da mortalidade materna; da violência doméstica e sexual contra a mulher; do câncer de mama, de colo de útero e de pulmão e a melhoria do acesso aos métodos anticoncepcionais ou à reprodução assistida. Na perspectiva da equidade abordou-se as ações direcionadas às mulheres no climatério e à população feminina negra, considerando suas necessidades particulares. 


Três palestras contribuíram para enriquecer os debates:  Dr. Osvaldo Tanaka apresentou os resultados da Pesquisa de Implantação do Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento; Dra. Fernanda Lopes apresentou as repercussões do racismo institucional nas práticas dos serviços e na saúde da população negra e Tatau Godinho apresentou o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.


Um clima de cooperação, interesse e compromisso permeou todo o evento. A equipe da Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde considera que os objetivos foram alcançados, o que vem ao encontro da avaliação dos participantes, que foi bastante positiva.


Brevemente os(as)  participantes receberão os relatórios dos Grupos de Trabalho e as fotos do evento, por meio eletrônico.





PONTO PARA O NORDESTE





Um fato inusitado abrilhantou o final do Seminário Nacional de Atenção Integral a Saúde da Mulher. Após o encerramento, gestores(as) estaduais e municipais da região nordeste se reuniram para acordar ações conjuntas, em nível regional, para o enfrentamento dos desafios apontados pelo Seminário.


É o SUS avançando e  amadurecendo. 





QUEM SÃO OS (AS) GESTORES ESTADUAIS E DE CAPITAIS DA SAÚDE DA MULHER





Durante o Seminário Nacional de Atenção Integral a Saúde da Mulher foi aplicado um questionário com o objetivo de identificar o perfil dos gestores e das gestoras das áreas de saúde da mulher de secretarias estaduais e de secretarias municipais de capitais.


Aproveitando a oportunidade foi também investigada a existência de ações direcionadas para a saúde da mulher no climatério e para a população feminina negra. Os dados estão sendo trabalhados e breve divulgaremos os resultados.





�








CURTAS





COMISSÃO NACIONAL DE MORTALIDADE MATERNA SE REÚNE


Foi realizada, no dia 29 de junho, em Brasília, a  XV Reunião da  Comissão Nacional de Mortalidade Materna. Nesta oportunidade os representantes do Ministério da Saúde, do Conass, do Conasems, da Febrasgo, da Abenfo, do CFM e do Cofen, - que compõem a Comissão – discutiram as ações desenvolvidas pelo Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal e a proposta da Área Técnica de Saúde da Mulher do Ministério da Saúde para desenvolvimento, no Brasil, da Pesquisa da Organização Mundial da Saúde sobre  Aplicação dos Instrumentos de Direitos Humanos na Saúde Materna  e Neonatal, que será realizada nos estados do Acre, Pernambuco e Rio Gr4ande do Norte. Ao final houve um debate sobre a nova versão do Manual dos Comitês de Morte Materna, recentemente revisado e atualizado.





PACTO


A Comissão Nacional de Monitoramento do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal realizou sua primeira reunião no mês de junho. Diversas questões referentes à atenção obstétrica e neonatal no país foram tratadas, com destaque para  um balanço de seminários realizados; processo de adesão dos 78 municípios ao PROESF/PACTO; atenção humanizada ao abortamento e prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes.


	


CONAPIR


Foi realizada em Brasília, no período de 30 de junho e 1 e 2 de julho, a I Conferência Nacional de Promoção  da Igualdade Racial, cujo tema central foi "Estado e Sociedade Promovendo a Igualdade Racial". Pela primeira vez na história do país o Governo Federal, por meio da Seppir (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial) da Presidência da República e do CNPIR (Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial), convocou a sociedade civil para discutir e encaminhar políticas que dêem conta das desigualdades relacionadas às questões étnicas que envolvem negros, indígenas, ciganos, árabes, palestinos e judeus. 


Dentre os mais de 1000 delegados e delegadas presentes, o Ministério da Saúde, compondo a delegação de governo, compareceu com 8 delegados(as), sendo duas delegadas da Área Técnica de Saúde da Mulher, participantes do Comitê Técnico de Saúde da População Negra

















